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ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 001/2020
ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA E A COOPERATIVA DE RECICLAGEM DE ITAPECERICA DA SERRA, OBJETIVANDO A AMPLIAÇÃO DO PROGRAMA SÓCIOAMBIENTAL DE COLETA SELETIVA DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA.

O MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA, pessoa jurídica de direito público, com sede na Avenida Eduardo Roberto Daher, 1.135 - Centro - Itapecerica da Serra - SP, inscrito no CNPJ nº 46.523.130/0001-00, neste ato representado por seu Prefeito o Senhor JORGE JOSE DA COSTA, portador da Cédula de Identidade com RG nº 8.377.412-9 e inscrito no CPF nº 060.114.398-10, doravante denominado tão somente MUNICÍPIO e a COOPERATIVA DE RECICLAGEM DE ITAPECERICA DA SERRA, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na Avenida dos Itapecericanos, 700, Parque Paraíso, com protocolo de abertura de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica REDESIM Nº SPP2030396697, neste ato representada por sua Presidente a Senhora ANDRÉA APARECIDA MACHADO, portadora da Cédula de Identidade com RG nº 30.163.514-6 e inscrita no CPF nº 270.164.028-86, doravante denominada tão somente COOPERATIVA, têm entre si justo e acertado a celebração do presente Acordo de Cooperação, devidamente autorizado pela Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015; regulamentada pelo Decreto Municipal nº 2.630, de 28 de dezembro de 2016, que se regerá pelas Cláusulas a seguir descritas:

CLÁUSULA I – DA CESSÃO DE USO

1.1. O MUNICÍPIO cede o uso a título precário à COOPERATIVA dos bens imóveis Centro de Triagem Municipal de Resíduos Sólidos, situado na Unidade de Planejamento Parque Paraíso, localizado na Avenida dos Itapecericanos, 700 e Centro de Triagem Municipal de Resíduos Sólidos, localizado na Estrada Bhaltazar Manoel, s/nº - Potuverá, ambos no Município de Itapecerica da Serra.

CLÁUSULA II – DOS OBJETIVOS

2.1. Os partícipes promoverão em regime de mútua cooperação a implantação do Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos no Município de Itapecerica da Serra.
2.2. O referido Programa utilizará os espaços de destinação dos materiais coletados, o bem imóvel Centro de Triagem Municipal de Resíduos Sólidos, situado na Unidade de Planejamento Parque Paraíso e o Centro de Triagem Municipal de Resíduos Sólidos Potuverá, ambos no Município de Itapecerica da Serra - SP.

2.3. O Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos deverá prestar contas dos produtos financeiros gerados à Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente.

CLÁUSULA III – DO ACOMPANHAMENTO E DA GESTÃO

3.1. Cada Entidade indicará, formalmente, um representante e seu respectivo suplente, que ficará responsável pelo acompanhamento, gestão do projeto e acompanhamento de atividades decorrentes deste Acordo, que deverá ser constituído no prazo de sessenta dias de sua assinatura e será denominado Conselho Gestor.

a) a indicação do gestor que representará o MUNICÍPIO será realizada por meio de Portaria do Chefe do Executivo, que indicará servidor de cargo efetivo ou emprego público, devidamente lotado na Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente;

b) o gestor indicado pela COOPERATIVA deverá ser escolhido exclusivamente entre os cooperados;

c) a indicação do gestor e correspondente suplente será realizada pelo Presidente, após a aprovação em Assembléia, mediante Ofício encaminhado à Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente;

d) os gestores e suplentes do Conselho Gestor, não serão remunerados de qualquer forma pelo MUNICÍPIO; e

e) é permitido aos gestores requerer seu desligamento de tal função, devendo apenas apresentar relatório de ocorrências e informações completas do Programa referente ao período em que ocuparam o cargo.

3.2. Compete ao Conselho Gestor gerir as ações administrativas do Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, a fim de garantir todas as responsabilidades, objetivando a boa execução do mesmo e a fim de garantir o seu regular funcionamento.

3.3. Cada representante poderá ser substituído, em seus impedimentos, por elemento expressamente indicado para esse fim, conforme as alíneas do item 3.1 do presente Acordo.

CLÁUSULA IV – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

4.1. Caberá ao MUNICÍPIO, por sua Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente:

a) assegurar os meios indispensáveis à plena consecução dos objetivos previstos neste Acordo e nos ajustes dele decorrentes;

b) ceder os espaços dos Centros de Triagens Municipais de Resíduos Sólidos a título precário, com toda a infraestrutura lá existente, e em boas condições operacionais para o desenvolvimento das ações do Programa;

c) proceder a concessão administrativa de uso dos equipamentos necessários e básicos para início das atividades da COOPERATIVA, conforme inventário realizado por ambas as partes;

d) atuar na supervisão e fiscalização da operação e administração dos Centros de Triagem de Resíduos Sólidos, no cumprimento das obrigações assumidas pela COOPERATIVA, pelo prazo do presente Acordo;

e) realizar o trabalho de divulgação e educação ambiental da coleta seletiva;

f) promover a capacitação dos membros da COOPERATIVA;
g) disponibilizar caminhão com motorista, combustível e manutenção para a coleta nos Pontos de Entrega Voluntária – PEV’s e LEV’s;

h) dar suporte à COOPERATIVA no processo de seleção de compradores, bem como ao processo de comercialização do produto acabado, movimentação financeira e destinação da receita apurada;

i) acompanhar a prestação de contas, que deverá ser efetuada mensalmente, visando a apresentação dos resultados à Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, com a supervisão do Conselho Gestor; e

j) criar e manter o Banco de Dados com as informações resultantes da operação do Sistema de Coleta Seletiva.

4.2. Caberá à COOPERATIVA:

a) assegurar os meios indispensáveis à plena consecução dos objetivos previstos neste Acordo e nos ajustes dele decorrentes;

b) designar número suficiente de cooperados para a descarga e organização da carga recolhida nos PEV's e LEV’s com eficiência;

c) selecionar a equipe de cooperados em número suficiente para o trabalho de triagem do material com eficiência;

d) manter e fiscalizar a segurança e organização funcional do Centro de Triagem, de modo a facilitar o trabalho, bem como manter as condições sanitárias adequadas à saúde e ao meio ambiente;

e) atuar na administração dos Centros de Triagem garantindo a sua conservação, manutenção e condições de uso dos bens cedidos;

f) executar o processo de seleção dos compradores, bem como o processo de comercialização do produto acabado, movimentação financeira e destinação da receita gerada; 

g) executar a prestação de contas, que deverá ser efetuada mensalmente, visando a apresentação dos resultados à Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, contendo quantidades, tipos de resíduos comercializados, valores de comercialização e quantidade de rejeitos descartados com a supervisão do Conselho Gestor deste Acordo;

h) atender às exigências de proibição de trabalho infantil e forçado, do cuidado com a saúde, segurança e limpeza; 

i) fornecer aos seus cooperados uniforme, EPI e crachá de identificação, zelando para que estejam devidamente uniformizados, utilizando EPI e crachá de identificação durante as operações nos Centros de Triagens; 

j) fornecer ao MUNICÍPIO informações atualizadas e sempre que solicitado sobre a composição do quadro de cooperados, inclusive com o fornecimento de cópia de documentação pessoal;

k) ser uma cooperativa formal e exclusivamente constituída por pessoas físicas de baixa renda, reconhecidas pelo poder público como catadores de resíduos recicláveis, nos moldes estabelecidos pelo Código Brasileiro de Ocupações – CBO e que apresente sistema de rateio entre os associados e cooperados, que promova capacitação continuada de seus associados e cooperados, e que não possua fins lucrativos;

l) solicitar a permissão e aprovação do MUNICÍPIO sempre que for necessário promover filmagens, elaborar material publicitário, divulgar resultados, imagens ou ações objeto deste Acordo;

m) só permitir acesso de visitantes mediante acompanhamento técnico, quando solicitado formalmente e autorizado pela Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, manter registro de visitas aos Centros de Triagens e entregar relatórios semestrais;

n) não permitir a permanência ou participação de pessoas que não sejam cooperados da COOPERATIVA no desenvolvimento de tarefas relacionadas ao trabalho executado nos Centros de Triagens, exceto quando autorizados pelo MUNICÍPIO; e

o) evitar o acúmulo de resíduos recicláveis e rejeitos no local de trabalho, mantendo a ordem e a limpeza.

CLÁUSULA V – DO BALANÇO GERAL, DESPESAS, SOBRAS, PERDAS E FUNDOS

5.1. A apuração dos resultados do exercício social e o levantamento do balanço geral, deverão corresponder ao previsto no estatuto da COOPERATIVA.

CLÁUSULA VI – DA VIGÊNCIA

6.1. O presente Acordo vigorará por 180 dias, a contar de sua assinatura, com início aos 20 de maio de 2020 e término aos 15 de novembro de 2020.

CLÁUSULA VII – DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO

7.1. Com o presente Acordo, o MUNICÍPIO cede administrativamente à COOPERATIVA, o direito de uso à título precário, dos Centros de Triagens Municipal de Resíduos Sólidos, situado na Unidade de Planejamento Parque Paraíso, localizado na Avenida dos Itapecericanos, 700, e Centro de Triagem Municipal de Resíduos Sólidos, localizado na Estrada Bhaltazar Manoel, s/nº - Potuverá, descritos no item 1.1 da Cláusula I.

7.2. Ainda em virtude do presente, o MUNICÍPIO concede administrativamente à COOPERATIVA, o direito de uso dos bens móveis descritos no inventário, em perfeitas condições de uso e conservação, e deverão ser mantidos pela COOPERATIVA da mesma forma.

Parágrafo único. Ao término da vigência do presente, a COOPERATIVA obriga-se a restituir ao MUNICÍPIO todos os bens concedidos neste Ato, em perfeitas condições de uso e conservação sob pena de responsabilidade, considerando inclusive, que a concessão, não retira dos respectivos bens sua qualidade de bem público, assim devem ser utilizados como tais, respeitando a toda legislação pertinente.

CLÁUSULA VIII – DA DENÚNCIA E DAS PENALIDADES

8.1. Poderá o MUNICÍPIO denunciar o presente Instrumento, a qualquer tempo, contudo, havendo culpa da COOPERATIVA, a mesma deverá reembolsar aos cofres públicos quaisquer quantias investidas no Programa, corrigida monetariamente desde seu efetivo desembolso, bem como multa de 20% (vinte por cento) da média dos valores auferidos do período de início de vigência do presente Acordo, até sua efetiva denúncia.

8.2. Será interpretado como denúncia por culpa da COOPERATIVA, atos que configurem:

a) desvio de finalidade dos bens públicos concedidos;

b) desvio de finalidade dos rendimentos auferidos;

c) ausência de prestação de contas, na forma do presente Acordo;

d) desrespeito, às Leis:

1 - Ambiental;

2 - da Medicina e Segurança do Trabalho; e

3 - demais legislações pertinentes, e neste caso de forma reiterada.

e) perda do caráter de Cooperativa; e

f) perda do caráter de pessoa jurídica sem fins lucrativos.

8.3. A quantia auferida na aplicação de penalidade, salvo a de caráter indenizatório, será revertida ao Fundo Municipal de Meio Ambiente ou, ainda, utilizadas para implantação e execução de novo Programa de Coleta Seletiva.

CLÁUSULA IX – DO FORO

9.1. Fica eleito, como único competente para a solução de questões oriundas do presente Acordo, que amigavelmente as partes não puderem resolver, o Foro da Comarca de Itapecerica da Serra, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E, por estarem acordados, firmam o presente, na presença de duas testemunhas em seis vias de igual teor e forma.

Itapecerica da Serra, 20 de maio de 2020
MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA
COOPERATIVA DE RECICLAGEM DE ITAPECERICA DA SERRA
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